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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

DIRETORIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

P A R E C E R Nº 079 /2021
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise da constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de Lei Ordinária nº 023/2021, de autoria do Senhor Deputado Rildo Amaral, que Dispõe sobre financiamento e aquisição facilitada do sistema de energia solar fotovoltaica por servidores públicos efetivos ativos e inativos, militares e pensionistas do Estado do Maranhão, com pagamento de parcelas mensais por meio de consignação em folha e da outras providencias.

 O referido Projeto de Lei, autoriza o Poder Executivo, a conceder incentivo aos servidores públicos ativos e inativos, militares e pensionistas para o financiamento e aquisição do sistema de energia solar fotovoltaica para geração de energia elétrica nas suas residências ou outra propriedade indicada, com o pagamento das parcelas mensais por meio de consignação em folha.
O Poder Legislativo, como sabemos exerce tipicamente a produção de normas infraconstitucionais geradoras de direitos e obrigações, como, também, a função de fiscalização, com base no sistema de freios e contrapesos.

A competência fiscalizadora do Poder Legislativo surge do preceito de que os atos da administração devem ser acompanhados pelo povo e o representante do povo é justamente os integrantes do parlamento. 

No exercício da competência de fiscalização, a Constituição ou outras Leis, estabelecem a necessidade edição de uma norma autorizando o Poder Executivo a praticar determinado ato, como por exemplo a autorização para alienação de bens móveis do Estado, a teor do que dispõe o art. 30, X, da Constituição Estadual. 

Destaco que no caso em tela, não aplica a edição de lei autorizativa, pois não há preceito constitucional ou legal que estabeleça a necessidade do Poder Legislativo editar uma norma autorizando o Poder Executivo a conceder auxílio.
E a título de ilustração, se faz necessário dizer que “as chamadas leis autorizativas” não possuem resultados práticos, pois além de serem inconstitucionais por violação do princípio da separação dos poderes e reserva de iniciativa, não produzem nenhum efeito concreto, haja vista, a sua implementação ficar na órbita discricionária do Poder Executivo, ou seja, ele decide quando e como fazer ou se irá fazer ou não.

 No mesmo sentido, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro em sede de Representação de Inconstitucionalidade nº 2004.007.00135, já se manifestou sobre a matéria, vejamos:

“REPRESENTAÇÃO POR INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI MUNICIPAL Nº 3801/2004. Cuida-se de mais uma das manifestações das chamadas “leis autorizativas” que invadem esfera de atribuição de outro Poder, sendo absolutamente inconstitucionais. A lei autorizativa ao fixar a competência do Poder Executivo, autorizando-o a praticar determinada atividade, invade alçada própria da Constituição, a quem cabe, com exclusividade, determinar as atribuições dos Poderes da República. E por isso ela é inconstitucional. Representação Procedente.”

E ainda sobre o assunto, vale salientar alguns trechos do Voto do Desembargador do Rio de Janeiro - Flávio Nunes Magalhães na Representação por Inconstitucionalidade nº 32004.007.00135, in verbis:  

“Entretanto, a inconstitucionalidade das leis autorizativas afigura-se inegável. Aliás, um dos argumentos em sua defesa - a inocuidade- só serve a convencer ainda mais da ilegitimidade constitucional das leis dessa natureza. Decerto, só cabe autorizar quem não está autorizado, o que parece óbvio. Porém, o Executivo não precisa de autorização para construir obras, onde, quando e da forma que lhe pautar o poder discricionário de que é titular para esse fim.

A ordem constitucional é que fixa as competências legislativa, executiva e judiciária. Pelo que, se uma lei fixa o que é próprio da Constituição fixar, pretendendo determinar ou autorizar um poder constituído no âmbito de sua competência constitucional, essa lei é inconstitucional.” 

A inocuidade dos efeitos da lei não retira a sua inconstitucionalidade, e mesmo sendo só para autorizar, invade sim a competência privativa.

Também o Supremo Tribunal Federal em várias decisões declarou a inconstitucionalidade de Leis Autorizativas, vejamos: 
“Ação direta de inconstitucionalidade – Lei nº 1.595/2011 editada pelo Estado do Amapá – diploma legislativo de caráter autorizativo que, embora veiculador de matérias submetidas, em tema de processo de formação das leis, ao exclusivo poder de instauração do chefe do executivo, resultou, não obstante, de iniciativa parlamentar – servidor público estadual – regime jurídico – remuneração – lei estadual que “autoriza o poder executivo a realinhar o subsídio dos servidores agentes e oficiais de polícia civil do estado do amapá” – usurpação do poder de iniciativa reservado ao governador do estado – ofensa ao princípio constitucional da separação de poderes – inconstitucionalidade formal – reafirmação da jurisprudência consolidada pelo supremo tribunal federal – precedentes – parecer da procuradoria- -geral da república pela inconstitucionalidade – ação direta julgada procedente.”  ADI 4724 – Rel. Ministro Celso de Melo.
INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 740/2003, do Estado do Amapá. Competência legislativa. Servidor Público. Regime jurídico. Vencimentos. Acréscimo de vantagem pecuniária. Adicional de Desempenho a certa classe de servidores. Inadmissibilidade. Matéria de iniciativa exclusiva do Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo. Usurpação caracterizada. Inconstitucionalidade formal reconhecida. Ofensa ao art. 61, § 1º, II, alínea “a”, da CF, aplicáveis aos estados. Ação julgada procedente. Precedentes. É inconstitucional a lei que, de iniciativa parlamentar, conceda ou autorize conceder vantagem pecuniária a certa classe de servidores públicos. Relator(a): Min. CEZAR PELUSO Julgamento: 30/06/2011 Publicação: 05/08/2011

Nessa linha de raciocínio, a proposição, em análise, viola o princípio da separação entre os poderes, bem como o princípio da reserva de iniciativa adentrando na esfera administrativa do Poder Executivo, padecendo assim de inconstitucionalidade formal subjetiva.
VOTO DO RELATOR:

Diante do exposto, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei nº 023/2021, em face de sua inconstitucionalidade formal e material.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam, por maioria, pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 023/2021, contra o voto do Relator, o Senhor Deputado Adelmo Soares.

 É o parecer.

               SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 02 de março de 2021.                                               

                                                                              Presidente: Deputado Adelmo Soares

                                                                        Relator: Deputado Adelmo Soares

Vota a favor                                                     Vota contra
__________________________                      Deputado Neto Evangelista                              

__________________________                      Deputado Wendell Lages                                 
__________________________                      Deputado Ciro Neto                                         

_________________________                        Deputado Doutor Yglésio                                
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